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' V¡suallzação de Recursos, Contrarrazões e Decisões

Pregão no 372O?2

No ltem; 1

Nome do Item: Prestação de servlços de eletrlclsta

DescrlçÉio do ltem: Servlços de manutenção e recuperação/reparos da rede elétrlca dos
prédios públicos do município de Marmeleiro,

Tratamento Diferenciado: -

Apllcabllldade Decreto 7174: Não

Apllcabilldade Margem de Preferência: Não

sessões Públlcas: Atual

Sessão Públlca no 1 (Atual)

CNPJ! 26.826.79O1OOOL-52 - Razåo Social/Nome: LEANDRO DA SILVA DE LIMA'
ELETRICA

- Intencão de Recurso

- Recurso

- Contrarrazão do Fornecedor: 04,332,87410001-05 - VILMAR BIAVA & CIA LTDA
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Preqão Eletrônico
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" Visualízação de Recursos, Contrarrazões e Declsões

CONTRARRAZÃO I

* As Contrarrazões da Empresa Vllmar Blava na íntegra foram envladas também para o e-mall llcltacao@marmeleiro,pr.gov,br

ILUsTRÍssrMo(A) sENHoR(A) pREGoErRo(A) Do pREGÃo ELETRôNrco No e37/2022 Do MUNIcÍpIo DE MARMELEIRo, ESTADo Do
PARANA.

VILMAR BIAVA & CIA UTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscr¡ta no CNPJ sob o no 04,332,87410001-05, com sede na Rua Seis, no
926r Centro, Marmeleiror Paraná, representada por seu sócio proprietárlo VILMAR BIAVA, vem, respeltosamente, perante esta Comissão
de Licitação, apresentar CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO, lnterposto pela empresa LEANDRO DA SILVA DE LIMA -
ELETRICA, com base nas razões a seguir expostasr

I. DOS ITENS 8,2 e 8,2,1
De acordo com o Edltal no 03712022, é motlvo para desclasslflcação a proposta que ldentlflque o llcltante, nos termos do ltem 8,2 e

8,2,1:

8.2 O(A) Pregoelro(a) verlficará as propostas apresentadas, desclasslflcando desde logo aquelas que não estejam em conformldade com
os requlsitos estabelecidos neste Edital, contenham vlcles lnsanáve¡s ou não apresentem as especlflcações técnlcas exlgidas no Termo de
Referêncla,
8.2,1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante,

No presente caso, não há que se falar em quebra de slgilo da proposta ou desconformldade legal de ldentlflcação de llcltação, uma vez
que, pelo Decreto no t0,024/20t9, no slstema de pregão eletrônlco a proposta com o tlmbre da empresa somente é dlsponlbillzada ao
pregoelro e aos demals llcltantes ao final da fase de lances quando já declarado o vencedor, nos termos do art. 26 5 80 do Decreto no
t0.024/L9:

. 26, Após a dlvr¡lgação do edital no sítlo eletrônlco, os llcltantes encamlnharão, excluslvamente por melo do slstema,
com os documentos de habllltação exigidos no edltal, proposta com a descrição do obJeto ofertado e o preço, até
estabelecidos para abertura da sessão pública,

con com ita ntemente
adataeohorárlo

5 8o, Os documentos que compõem a proposta e a habllltação do llcltante melhor classlflcado somente serão dlsponlblllzados para
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

O fato de a empresa ter se identificado ao elaborar e anexar a sua proposta não caracterizou, no presente caso, quebra de sigilo, bem
como não inter-feriu em nenhum procedimento da etapa de classificação e lances do pregão eletrônico, já que as propostas anexadas no
sistema do pregão somente ficaram acessíveis ao público após a etapa de lances.

Ocorre que, com o advento do Decreto no 10,024/!9, um erro tem se tornado cada vez mais comum nos pregões eletrônicos: a confusão
entre proposta cadastrada x anexo de proposta,

O Compras Governamentais atualmente, na tela do fornecedor, traz duas opções de proposta obrlgatórlas: a que chamamos de proposta
cadastrada (a ser preenchida nos campos exlstentes na tela do fornecedor no cadastramento de proposta) e obrlga o llcltante a cadastrar
um anexo de proposta, além dos documentos de habilltação, tudo ¡sso ANTES do dla agendado para a abertura do pregão,

No pregão eletrônlco é prolblda a ldentlflcação prévla do llcltante nos termos do art, 30 5 50 do Decreto no t0,024/I9, Quer dlzer que
apenas depols que finallzar a etapa de lances que se sabe quem concorreu com quem, Antes dlsso, os llcltantes não tem identiflcação,
não se sabe quem são (nem o pregoelro, nem os demals llcltantes tem conheclmento de quem está concorrendo),

Porém, o que ocorre é que apenas a proposta cadastrada medlante preenchlmento dos campos na tela do fornecedor é que preclsa ser
preenchida sem nenhuma ldentlficação da empresa. Já o ANEXO da proposta (ltem que será anexado do computador do licltante)
Juntamente com os documentos de habllltação, que apesar de serem encamlnhados antes da sessão, permanecem em sigllo temporárlo,
ou seja, só salrão do sigllo após a flnalização da etapa de lances,

Slgnlflca dlzer que a identlflcação que enseja a desclassificação do partlclpante e que se refere o item 8.2,1, é aquela feita na proposta
cadastrada no ComprasNet e não no anexo de proposta, lsso porque, apesar de ter envlado o anexo antes da sessão, esse anexo flcou
siglloso e só tornou-se vlsfvel e públlco após a etapa finalizada de competlção.

Ou seja, a prolblção de ldentlflcação dos llcltantes a que se refere o ltem 8,2.1 do edltal llmlta-se a proposta feita dlretamente no
s¡stema, até a fase de lances,
No presente caso, ausente qualquer identificação antes do término da fase de lances, não há que se falar em desclassificação da empresa,
que cumpriu f¡elmente com todos os requisitos do certame, tanto é que se sagrou vencedora, tendo sido a única a participar efetivamente
da sessão,

Tanto cumpr¡u com todos os requisitos do certame, que a Pregoeira certificou este fato na Ata de Realização de Pregão Eletrônico:

Cumpre dizer ainda, que nos termos do art, 28, parágrafo único, do Decreto no L0,024/2OL9, as propostas devem ser desclassificadas
antes dos lances, caso haja motivo suflclente para isso:

Ad, 28, O pregoeiro verlficará as propostas apresentadas e desclasslflcará aquelas que não estejam em conformldade com os requlsltos
estabelecldos no edltal.

Parágrafo únlco. A desclasslflcação da proposta será fundamentada e reglstrada no slstema, acompanhado em tempo real por todos os
partlclpantes.

Contudo, o que se verlflca da Ata de Reallzação de Pregão Eletrônlco no 037/2022 é de que não se veriflcou o descumprlmento de
nenhuma das exlgênclas fixadas em Edltal, conforme lnfere-se da captura de tela aclma,

Razão pela qual, não há que se falar em desclasslficação extemporânea da empresa vencedora, a uma, pois, caso houvesse qualquer
lrregularldade, deverla a desclasslficação ocorrer de oflcio, antes do lnlclo da fase de lances, o que, no presente caso, não ocorreu, e a

duas, por, de fato, nãô haver lrregularldade quanto a proposta encamlnhada,
Pelo prlncíplo da eventualldade, caso não seja este o entendlmento desta Comlssão de Llcltação, pugna-se desde Já, pela apllcação do
prlncfplo da Razoabllidade e da Preservação do Interesse Público.

A respelto do assunto, leclona Marçal Justen Fllho:



,. !2Í,ø
[..,] Os prlncfplos da proporcionalldade e razoabilldade acarretam a lmposslbllidade de lmpor consequênclas de severldade lncompatl
àom a irrelevåncia doi dèfe¡tos. [,.,] Não se deve conceber que toda e qualquer divergência entre o texto da Lei ou do Edital conduz à

invalidade, à inabilitação ou à dèsclassificação. (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Admlnistrativos, 15a edição, São Paulo:

Dialét¡ca, 2012, p, 736 /737)

Foi o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que, èm caso similar, entendeu pela prevalência do Princípio da

Razoabilidade e da Preservação do Interesse Público, em detr¡mento do Princípio de Vinculação ao !!it9!
AGRAVO DE TNSTRUMENTO, MANDADO .DE SEGURANçA._ PREGÃO ELETRONICO,HABILITAçAO DE EMPRESA, POSTERIOR

DESCI.ASSIFICAçÃo. ALEGAÇÃO DE POSSÍVEL IDENTIFICAçÃO D{ PROPOSTA,EXCLUSÃO DA PART]CIPANTE QUE OFENDE A
RAZOABILIDADE E CONFIGURA O FORMALISMO EXCESSIVO. SUSPENSAO DO PROCEDIMENTO LICITATORIO QUE DEVE SER MANTIDA.
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO, Embora o slstema pátrlo prestlgle no procedlmento licltatório o
Prlncfplo da Vlnculação ao Instrumento Convocatórlo, de observâncla obrlgatórla tanto pela Admlnlstração Prlbllca como pelos cldadãos, o
slstema também vãlorlza o Prlncfplo da Razoabllldade, além da preservação do lnteresse públlco, que devem ser conslderados.
Desclassiflcar a empresa pelo preenchlmento equlvocado de formulárlo, no presente caso, serla dar guarlda ao formallsmo exacerbado e

desarrazoado, Autos no 1443948-8 alnda mais, quando preenchera todo os demals requlsltos exlgldos em edltal, tanto é que se sagrou
vencedora, atendendo ao lnteresse público, (TJPR - Sa Ç,Cfvel - AI - 1443948-8 - Curitlba - Rel,: Desembargador Lulz Mateus de Lima -
Unânlme - J, 01,03,2016)
(TJ-PR - AI: 14439488 PR 1443948-8 (Acórdão), Relator: Desembargador Lulz Mateus de Lima, Data de Julgamento: 0L/03/20L6t 5a

Câmara cfvel, Data de Publlcação: DJ: 1763 18/03/2016)
Sabe-se que o edltal é lel entre as partes e deve ser observado, O Prlncfplo da Vlnculação ao Edital, é o prlnclpio báslco de qualquer
llcitaçã0, Contudo, o Prlncfplo da Vlnculação ao Edital deverá ser anallsado caso a caso, e jamals deverá sobrepor-se aos interesses da
admlnlstração pública, desde que, por evldente, sejam observados os Prlnclplos da Legalldade e da Moralidade Adminlstrativa,
prlnclpalmente, No caso concreto, como se vlu, é de um rlgor excesslvo e sem qualquer Justlflcatlva a desclasslflcação da empresa pelo
motlvo alegado.

Desclasslflcar a empresa por tal razão serla dar guarlda ao formallsmo exacerbado e desarrazoado, alnda mals no presente caso em que a

empresa preenchera todo os requlsltos exlgldos em edltal e fora a únlca a partlclpar efetlvamente da sessão, Nesta llnha de pensamento,
a exclusão da empresa, por simples ldentlflcação na proposta anexa, que, frlsa-se, somente tornou-se públlca somente após a fase de
lances, sem a ocorrêncla de danos para o certame, afronta a Razoabilldade, pols restringe a concorrência,

Assim, não se mostra razoável que a empresa que apresentou toda a documentação necessária e cumpriu os requisitos do edital, tendo
sido a única a participar efetivamente da sessão, seja, em momento posterioç excluída da licltação, ante o envio de proposta identificada
que não implica em violação ao sigilo do pregão, bem como ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório,

A respeito do assunto, tem-se o seguinte entendimento jurisprudencial:

Os termos do edital não podem ser interpretados com rigor excessivo que acabe por macular a própria finalidade da licitação, restringindo
a concorrência e prejudicando a possibilidade de que a Administração Pública analise todas as propostas passÍveis de conhecimento ao
tempo do certame, ou seja, apresentadas por concorrentes que, à época da habllltação, apresentavam as condlções estabelecldas no
edital,

(TJ-
Publ

RS - AIf 7OO5879O27O, Rel, Marllene Bonzanlnl, Data de Julgamento: 06/03/2014, Vlgéslma Segunda Câmara Cível, Data de
lcação: Dlárlo da Justiça do dia L0/03/2014)

Caso a empresa recorrente tlvesse grande interesse no certame, deverla tê-lo d¡sputado efetlvamente, através dos lances, o que,
contudo, não o fez.

O que se veriflca da empresa recorrente, é uma busca lncansável em tentar desabilltar empresas vencedoras, através da lnterposição de
recursos protelatórlos e descabldos, como o presente, lndo em desencontro aos preceltos e flnalldades da llcltação, que é a de sempre
atender o lnteresse públlco, buscando a proposta mals vantajosa, dlante da lgualdade de condlções, bem como os demals prlncíplos
resguardados pela Constitulção, previstos em seu art. 37,

Em que pese o dlrelto de se recorrer, nota-se que, a manobra utilizada pela empresa recorrente, ao delxar de particlpar efetlvamente da
sessão, mas lnterpor o presente recurso, descabido de argumentos e fundamentos concretos, tem o únlco e precípuo fim de vencer a
llcltação em um preço vantajoso para sl, ao desclasslflcar a empresa vencedora, que tem a proposta mals vantajosa à Admlnlstração
Prlbllca.

Razão pela qual, não merece guarida os argumentos tecidos pela empresa recorrente, já que desprovidos de qualquer fundamento legal
que possa ensejar a desclassificação da empresa vencedora, que cumpr¡u todos os requisitos exigldos pelo Edltal, estando em
conformidade inclusive com o Decreto no 10,024/20L9,

II. DOS ITENS 10.5.1 ao 10.5,4.5
Já no tocante ao outro motivo que ensejou a lnterposição do recurso que ora se contrarrazoa, cumpre esclarecer as seguintes
informações,

Alega o recorrente que há contradição nas datas de emissão do Atestado de Capacidade Técnica, que se refere a um contrato de 2015,
sendo que, de acordo com o seu entendlmento, a atual admlnlstração do munlcfplo não pode "prestar contas em relação a admlstração
(slc) anterlor bem como atestar se o servlço prestado pela empresa em questão cumprlu com idonldade (slc) o serviço mensurado".

Ocorre que, dentre os atos admlnistratlvos exlstentes, estão os atos admlnlstratlvos enunclatlvos, sendo uma das atrlbulções do Chefe do
Executlvo a ass¡natura de documentos em nome do Munlcfpio. Não se trata de uma prestação de contas, mas slm, o reconheclmento de
uma sltuação de fato ou de dlrelto,

A presunção de legltlmldade dos atos admlnlstrativos "[...] diz respelto à conformldade do ato com a lel; em decorrêncla desse atrlbuto,
presumem-se, até prova em contrárlo, que os atos admlnlstrativos foram emltldos com observâncla da lel" (Dl Pletro,2019),

Quanto a presunção de veracldade, essa está relaclonada com fatos; "em decorrência desse atrlbuto, presumem-se verdadelros os fatos
alegados pela Admlnlstração" (Di P¡etro, 2019),

Isto é, todos os documentos (certldões, atestados, laudos, declarações, etc.) emanados pela Admlnlstração possuem fé-públlca.

Nesse sentldo, podemos afirmar que todos os atos admlnistratlvos são presumidamente verdadeiros, cabendo a quem quiser, provar o

contrárlo. A Admlnlstração não tem o ônus de provar a legalidade de seus atos.

O Atestado de Capacldade Técnica emltido pelo Municlplo deve ser conslderado a qualquer
questão foi executado satisfator¡amente, uma vez que não foram encontrados registros de
houvesse, constaria no documento, fatos sequer alegados pela empresa recorrente,

tempo,
advertên

conslderando que o contrato em
cias pelo contratante, pois, caso

Explica-se, O Atestado de Capacldade Técnica é um ato administrativo enunciativo, que somente pode ser realizado pelo Chefe do Poder
Executlvo, e atesta uma situação existente, não contendo man¡festação de vontade da Administração Pública, ou seja, é um ato
vinculado, Havendo a prestação de serviço realizada pela empresa, cabe å Administração Públlca atestá-la.

Caso a parte recorrente entendesse que o atestado contém informações falsas ou irregulares, é ônus da parte provar sua ilegalidade, o
que, no presente caso, não se verlf¡ca, já que a parte lim¡tou-se a alegar a imposslbllidade do atual Chefe do



L2Ë1
Preveem eExecutlvo atestar pelo servlço

regulamentam esse ato, razão pe
prestado em 2015, contudo, os prlnclplos e conceltos do Dlrelto Admlnlstratlvo bem
ia qual, não há que se falar em irregularidade na emlssão do Atestado de Capacidade Técnica

Ainda, é de se ressaltar que o acervo técnico, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomla do Paraná - CREA/PR, é prova

maior que o atestado de óapacidade que ora se discute, já que, para que o acervo seja criado é necessário um atestado' 
i

Como no caso presente o Sr. Idalir João Zanella é o atual Chefe do Executivo, responsável pelos atos administrativos enunciativos, a ele
cabe o poder-dever de emitlr atestados em nome do Município de Renascençaf diante do atual mandato vigente, sendo a únlca pessoa

apta a assinar documentos em nome do Município, diante do cargo eletlvo exercido,

Razão pela qual, mals uma vez, não devem prosperar os argumentos lançados pelo recorrente, vez que desprovldos de qualquer lóglca e
fundamentos mfnlmos.

III, DOS PEDIDOS

Dlante do exposto, requer seJam as razões aceltas, e que, ao flnal seJa Julgado TOTALMENTE IMPROVIDO o recurso ora lnterposto, pols,
conforme demonstrado, não merece prosperar,

Razão pela qual, deve ser mantlda a declsão qçe declarou a empresa VILMAR BIAVA & CIA LTDA vencedora do certame, referente ao
Pregão Eletrônlco no 3712022 do Munlcfplo de Marmelelro, Estado do Paraná,

Termos em que, pede deferlmento.

Marmelelro - PR, 10 de malo de2022,

BÁRBARA ALINE BIAVA
oAB/PR 99,997

VILMAR BIAVA
CPF no 554.938,239-34

Feclrar
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CONTRARRAZÃO VILMAR BIAVA

: De Andrei Piasson - Arisi Assessoria Contabil <contato@arisi.com.br>

r., ,,1.,.. Para 'Licitaçöes e Contratos' <licitacao@marmeleiro,pr.gov.br>

Cópia'JaquelineMariaSchifflBiava'<jaquelinebiava@gmail.com>

Data 1A-05-202214:16

Prioridade Mais alta

S¡ corurnannAzÃo.PDF (-4,0 M B)

Relrover loclos os nnexorì

Bo¿r t¿rde,

Segue em ânexo as contrôrrazões da ernp|esa Vilnrar Biava

Näcl foi pr:ssfvel anexar no slte.
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Vilmar Biava & Cia. Ltdä.

¡uusrRísstMo(A) sENHoR(A) pREcOËlRO(A) oO pRecÃO elrrnoNlco
No 0g7/202zDo nnurutciplo DE MARMELËIRo, EsrADo po paRR¡¡*.

VILMAR BIAVA & CIA LTÞA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob o no 04.332.87410001-05, com sede na Rua Seis, nÕ 926, Oentro,
Marmeleiro, Paraná, representada por seu sócio proprietário VILMAR BIAVA,
vem, respeitosamente, perante esta Comissäo de Licitaçäo, apresentar
GONTRARRAZÕES AO RECURSO ADM¡NISTRATIVO, interposto pela

empresa LËANDRO DA SILVA DE LIMA - ËLETRICA, com base nas razöes a

seguir expostas:

l. DOS ITENS 8.2 e 8.2.1

De acordo com o Edital no 03712022, é motivo para desclassificaçäo a

proposta que identifique o licitante, nos termos do ítem 8.2 e 8.2.1^

8.2 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas

apresentadas, desclassif¡cando desde logo aquelas
que näo estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificaÇöes
técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que
identifique o Iicitante.

No presente caso, não há que se falar em quebra de sigilo da proposta ou

desconformidade legal de identificaçäo de licitação, uma vez que, pelo Decreto
n" 1O.Q2412019, no sistema de pregão eletrônico a proposta corn o timbre da

empresa somente é disponibilizada ao pregoeiro e aos demais licitantes ao final
da fase de lances quando iá declarado o vencedQr, nos termos do art. 26 $ 80 do

Decreto no 10.024119:

Art. 26. Após a divulgaçåo do edital no sltio eletrÔnico,

os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio
do sistema, co¡lcomitantemente com o$ documentos
de habilitaçäo exigidos no edital, proposta com a

descriçåo do objeto ofertado e o preço, até a data e o

-g*ttt".<"

Fone (46) 3525.1556 - Cel. (46) 9108.7577

VTLMAR ËIAVA & CrA LTDA - CNpJ 04.332.87410001-05
Rua Laurindo Crestani, 926 - Centro - CEP 85615-000 * Marmeleiro - PR

.),
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Vilmar Biava & Cia. Ltdä.

horário estabelecidos para abertura da sessão
pública

$ 8u. Os documentos que compõem a proposta e a
habilitaçáo do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliaçäo do
pregoeiro e pära acesso ptlblico após o
encerramento do envio de lances.

O fato de a empresa ter se identificado ao elaborar e anexar a sua proposta

näo caracterizou, no presente caso, quebra de sigilo, bem como nåo interferiu

em nenhum procedimento da etapa de classificaÇåo e lances do pregão

eletrônico, já que as propostas anexadas no sistema do pregão son¡ente ficaram

acessíveis ao público após a etapa de lances.

Ocorre que, com o advento do Decreto no 10.024119, um erro tem se

tornado cada vez mais comum nos pregöes eletrônicos: a confusåo entre
proposta cadastrada x anexo de proposta.

O Compras Governamentais atualmente, na tela do fornecedor, traz duas

opções de proposta obrigatórias: a que chamamos de proposta cadastrada (a

ser preenchida nos campos existentes na tela do fornecedor no cadastramento
de proposta) e obriga o licitante a cadastrar um anexo de proposta, além dos
documentos de habilitaçåo, tudo isso ANTES do dia agendado para â abertura
do pregão.

No pregão eletrônico é proibida a identíficaçäo prévia do lÍcitante nos

termos do art. 30 S 50 do Decreto no 10.024119. Quer dizer que äpenas depois
que finalizar a etapa de lances gue se sabe quem concorreu com quem. Antes
disso, os licitantes nåo tem identificaçåo, näo se sabe quem såo (nem o
pregoeiro, nem os demais licitantes tem conhecimento de quem estå
concorrendo).

Porém, o que ocorre é que apenas a proposta cadastrada mediante
preenchimento dos campos na tela do fornecedor é que precisa ser preenchida

sem nenhuma identifìcaçåo da empresa. Jå o ANEXO da proposta (item que

serå anexado do computador do licitante) juntamente com os documentos de
habilitação, que apesar de serem encaminhados antes da sessäo, permanecem

em slgilo temporário, ou seja, só sairåo do sigilo após a finalização da elapa de
lances,

Signifìca dizer que a identificaçåo que enseja a desclassificaçäo do
participante e que se refere o item 8^2.1, é aquela feita na proposta cadastrada
no ComprasNet e näO no anexo de proposta, isso porque, apesâr de ter enviado

o anexo antes da sessão, esse anexo ficou sigiloso e só tornou-se visível e
público após a etapa finalizada de conrpetição.
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Ou seia. a proibicäo de identificacåo dos licitantes a que se refere o
item 8.2.1 do edital limitê'se a prgposta feita dirgtamenle no sistema. atq,a,
fase de lances.

No presente caso, ausente qualquer identificação antes do término da fase

de lances, não há que se falar em desclassificaçäo da empre$a, que cumpriu
fielmente com todos os requisitos do certame, tanto é que se sågrou vencedora,
tendo sido a única a participar efetivamente da sessåo.

Tanto cumpriu com todos os requisitos do certame, que a Pregoeira
certificou este fato na Ata de Realizaçäo de Pregão Eletrônico:
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l)rcrjOeirÕ

{\'r tta(- lall )1

t3:00ìt7
0?. /05/ ).Q2"2
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Q2i$v7"ü22
l3il)0:3t
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drJcurnijntöe C(l n"]þÌ||(,Jç¿D rjc' Fre g'lr¡ 0l¡;ltrÕnrco 03 )'i ilù? ] :
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Cumpre dizer ainda, que nos termos do art. 28, parágrafo único, do Decreto
no 1A.Q2412019, as propostas devem ser desclassificadas antes dos lances, caso
haja motivo suficiente para isso:

Art. 28. O pregoeiro verificará as propostas
apresentadas e desclassíficará aquelas que nåo
estejam êm conformidade com os requisitos
estabelecidos no ed ital.

Parágrafo único. A c1esclassificação da proposta será
fundamentada e registrada no sistema, acompanhado
em tempo real por todos os participantes.

Contudo, o que se verifica da Ata de Realização de Pregåo Eletrônico no

03712022 é de que não se verificou o descumprimento de nenhuma das
exigências fixadas em Edital, conforme infere-se da captura de tela acima.

Razäo pela qual, näo há que se falar em desclassificaçáo extemporânea
da empresa vencedora, a uma, pois, caso houvesse qualquer irregularidade,
deveria a desclassificação ocorrer de ofício, antes do início da fase de lances, o

que, no presente caso, näo ocorreu, e a duas, por, de fato, näo haver
irregularidade quanto a proposta encaminhada.

Pelo princípio da eventualidade, caso näo seja este o entendimento desta
Comissåo de Licitaçåo, pugna-se desde já, pela aplicação do princípio da
Razoabilidade e da PreservaÇåo do lnteresse Público,
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A respeito do assunto, leciona Marçal Justen Filho:

t.. l Os princípios da proporcionalidade e
razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor
consequências de severidade incompatÍvel com a
irrelevåncia dos defeitos. [..] Näo se deve conceber
que toda e qualquer divergência entre o texto da Lei
ou do Edital conduz à invalidade, à inabilitaçäo ou à
desclassificaçäo. (Comentários à Lei de Lìcitaçoes e

Contratos Administrativos, 154 ediçäo, Såo Paulo:

Dialética, 2012, p, 7 361737)

Foi o entendimento do Tribunal de Justiça do Ëstado do Paraná, que, em
caso símilar, entendeu pela prevalência do Princípio da Razoabilidade e cJa

Preservação do lnteresse Público, em detrimento do PrincÍpio de Vinculaçåo ao
Edital:

AGRAVO DE INSTRUMËNTO. MANDADO DË
SEGURANçA. PREGAO
ELETRÔNICO.HABILITAçÄO DE EMPRESA.
POSTERTOR DËSCLASSIFICAÇAO. ALEGAÇAO
DE POSSIVEL IDENTIFICAÇÃO DA
PROPOSTA.ËXCLUSÃO DA PARTICIPANTË QUË
OFENDE A R,AZOABILIÞADE Ë CONFIGURA O
FORMALISMO EXCESSIVO. SUSPENSAO DO
PROCEDIMËNTO LICITATÓRIO QUË DEVE SER
MANTIDA^ RECURSO DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO CONHECIDO Ë DESPROVIDO.
Ëmbora o sistema pátrio prestigie no procedimento
licitatório o Princlpio da Vinculaçäo ao lnstrumento
Convocatório, de observåncia obrigatoria tanto pela
Administração Pública como pelos cidadãos, o
sistema também valoriza o Princípio da
Razoabilidade, além da preservaçäo do interesse
público, que devem ser considerados. DesplassifiÊar
a empreqa pelo preenchimento equivocado de
formulário, no presente caso. seria dar guarida ao
fgrqraligno g¡facerbpdo e desarrqzoado, Autos no

1443948-8 ainda mais, quando preenchera todo os
demais requisitos exigidos em edital, tanto é que se

sagrou vencedora, atendendo ao interesse público.
(TJPR - 5ô C.Cível - Al - 1443948-8 - Curitiba * Rel.:
Desembargador Luiz Mateus de Lima - Unånime - J.

01 .03.2016)
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(TJ-PR - Al: 14439488 PR 1443948-8 (Acórdåo),

Relator: Desembargador Luiz Mateus de Lima, Data
de Julgamento: 01/03/2016, 5a Câmara Civel, Data de
Publicação: DJ: 1763 18/03/2016)

Sabe-se que o editalé lei entre as partes e deve ser observado. O Princípio

da Vinculaçáo ao Edital, é o principio básico de qualquer licitação. Contudo, o
Princlpio da Vinculação ao Edital deverá ser analisado caso a caso, e jamais

deverá sobrepor-sê aos interesses da administração pública, desde que, por

evidente, sejam observados os Princfpios da Legalidade e da Moralidade
Administrativa, principalmente. No caso concreto, como se viu, é de um rigor

excessivo e sem qualquer justificativa a desclassifTcaçåo da empresa pelo motivo
alegado.

Desclassificar a empresa por tal razâa sería dar guarida ao formalismo
exacerbado e desarrazoado, ainda mais no presente caso em que a empresa
preenchera todo os requisitos exigidos ern edital e fora a única a participar

efetivamente da sessåo, Nesta línha de pensamento, a exclusão da empresa,
por simples identificaçäo na proposta anexa, que, frisa-se, somente tornou-se
pública somente após a fase de lances, sern a ocorrência de danos para o
certame, afronta a Razoabilidade, pois restringe a concorrência.

Assim, não se mostra razoável que a empresa que apresentou toda a

documentaçäo necessária e cumpriu os requisitos do edital, tendo sido a única
a participar efetivamente da sessåo, seja, em momento posterior, excluída da
licitação, ante o envio de proposta identificada que näo implica em violação ao
sigilo do pregáo, bem como ao Princípio da Vinculaçäo ao lnstrumento
Convocatórío.

A respeito do assunto, tem-se o seguinte entendimento jurisprudencial:

Os termos do edital nåo podem ser interpretados com
rigor excessivo que acabe por macular a própria
finalidade da licitaçâo, restringindo a concorrência e
prejudicando a possibilidade de que a Administração
Pública analise todas as propostas passíveis de
conhecimento ao tempo do certame, ou seja,
apresentadas por concorrentes gue, à época da
habilitaçao, apresentavam as condiçÕes
estabelecidãs no edital.

(TJ-RS - Al: 70058790270. Rel. Marilene Bonzanini,
Data de Julgamento: 0610312014, Vigésima Segunda
Cåmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça
do dia 10103t2014)

Caso a empresa recorrente tivesse grande interesse no certame, deveria
tê-lo disputado efetivamente, através dos lances, o que, contudo, nåo o fez.
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O que se verifica da empresa recorrente, é uma busca Íncansávelem tentar

desabílitar empresas vencedoras, através da interposiçäo de recursos
protelatórios e descaþidos, como o presente, indo em desencontro aos preceitos

e finalidades da licítação, que é a de sempre atender o interesse público,

buscando a proposta mais vantajosa, diante da igualdade de condiçöes, bem

como os demais princípios resguardados pela Constituiçåo, previstos em seu art.

37.

Em que pese o díreito de se recorrer, nota-se que, a manobra utilizada pela

empresa recorrente, ao deixar de participar efetivamente da sessão, mäs
interpor o presente reourso, descabido de argumentos e fundamentos concretos,
tem o único e precípuo fim de vencer a licitação em Um preço vantajoso para si,

ao desclassificar a empresa vencedora, que tem a proposta mais vantajosa à

Administraçao Pública.

Razäo pela qual, não merece guarida os argumentos tecidos pela empresä
recorrente, já que desprovidos de qualquer fundamento legal que possa ensejar
a desclassificaçäo da empresa vencedora, que cumpriu todos os requisitos
exigidos pelo Edital, estando em conformidade inclusive com o Decreto no

10.024t2019.

ll. DOS |TËNS 10,5.1 ao 10.5.4.5

Já no tocante ao outro motivo que ensejou a interposição do recurso que
ora se contrarrazoa, cumpre esclarecer as seguintes informaçôes,

Alega o recorrente que há contradição nas datas de emissäo do Atestado
de Capacidade Técnica, que se refere a um contrato de 2015, sendo que, de
acordo corrì o seu entendimento, a atual administraçâo do município náo pode
"prestar contas em relaçåo a admistraçäo (sic) anterior bem como atestar se o
serviço prestado pela empre$a em questäo cumpriu com idonidade (sic) o
serviço mensurado".

Ocorre que, dentre os atos administrativos exÍstentes, eståo os atos
administrativos enunciativos, sendo uma das atribuiçÕes do Chefe do Executivo
a assinatura de documentos em nome do Município. Não se trata de uma
prestação de contas, mas sÍm, o reconhecimento de uma situação de fato ou de
direito.

A presunção de legitimidade dos atos administrativos "[...] diz respeito å

conformidade do ato com a lei; em decorrência desse atributo, presumem-se, até
prova em contrário, que os atos administrativos foram emitidos com observância
da lei" (Di Pietro, 2019).

Quanto a presunção de veracidade, essa está relacionada com fatos, "em

decorrência desse atributo, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela

Administração" (Di Pietro, 201 9).
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lsto é, todos os doculnentos (certidões, atestados, laudos, declaraçöes,

etc.) emanados pela Administraçäo possuem fé-púþlica.

Nesse sentido, podemos afirmar que todos os atos administrativos são
presumidamente verdadeiros, cabendo a quem quiser, provar o contrário, A

Administraçåo não tem o ônus de provar a leoalidade de seus atos.

O Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo Município deve ser
considerado a qualquer tempo, considerando que o contrato em questäo foi
executado satisfatoriamente, uma vez que não foram encontrados registros de
advertências pelo contratante, pois, caso houvesse, constaria no documento,
fatos sequer alegados pela empresa recorrente.

Explica-se. O Atestado de Capacidade Técnica é um ato administrativo
enunciativo, que somente pode ser realizado pelo Chefe do Poder Ëxecutivo, e

atesta uma situação existente, não contendo manifestação de vontade da
Administração Pública, ou seja, ê um ato vinculado. Havendo a prestação de
serviço realizada pela empresa, cabe à Administraçåo Pública atestá-la.

Caso a parte recorrente entendesse que o atestado contém informaçÕes
falsas ou irregulares, é ônus da parte provar sua ilegalidade, o gue, no presente

caso, nåo se verifica, já que a parte limitou-se a alegar a impossibilidade do atual
Chefe do Executivo atestar pelo serviço prestado em 2015, contudo, os
principios e conceítos do Direito Administrativo bem preveem e regulamentam
es$e ato, razäo pela qual, não há que se falar em irregularidade na emissão do

Atestado de Capacidade Técnica.

Ainda, é de se ressaltar gue o acervo técnico, emitido pelo Conselho
Regionalde Ëngenharia e Agronomia do Paraná - CREA/PR, é prova maior que
o atestado de capacidade que ora se discute, já que, para que o acervo seja
criado é necessário um atestado.

Como no caso presente o Sr. ldalir Joáo Zanella é o atual Chefe do
Executivo, responsável pelos atos administrativos enunciativos, a ele cabe o
poder-dever de emitir atestados em nome do Município de Renascença, diante
do atual mandato vigente, sendo a única pessoa apta a assinar documentos em
nome do Município, diante do cargo eletivo exercido.

Razäo pela qual, mais uma vez, näo devem prosperar os argumentos
lançados pelo recorrente, vez que desprovidos de qualquer lógica e fundamentos
mínimos.

il. DOS PËÞ|DOS

Diante do exposto, requer sejam as razóes aceitas, e que, ao final seja
julgado TOTALMENTE IMPROVIDO o recurso ora interposto, pois, conforme
demonstrado, näo merece prosperar.
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Razäo pela qual, deve ser mantida a decisäo que declarou a empresa

VILMAR BIAVA & CIA LTDA vencedora do certame, referente ao Pregão

Eletrônico no 3712022 do Municipio de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Termos em que, pede deferimento.

Marmeleiro - PR, 10 de maio de2Õ22

lôoíour"," (Lt¡n-r âr*rro
BÁRBARA ALINE BIAVA
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VILMAR BIAVA

GPF no 554.938.239-34
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